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nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

15  de Fevereiro  de  2006. — O  Juiz  de Direito, Alexandre Oli-
veira. — A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4535/2006 — AP. — O Dr. Ale-
xandre Oliveira,  juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal  singular) n.º 257/01.0PFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Russalakhetdinov Rustam, filho de Tagir
e  de  Ray,  de  nacionalidade  rússa,  nascido  em  24  de  Novembro
de 1976, solteiro, com domicílio na Rua Martim Vaz, 42, 2.º, es-
querdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 13 de Maio de 2001, por
despacho de 13 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-
referidos,  foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de  Processo  Penal,  por  ter  prestado  termo  de  identidade  e  resi-
dência.

15  de Fevereiro  de  2006. — O  Juiz  de Direito, Alexandre Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Maçara.

Aviso de contumácia n.º 4536/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  190/03.0PALSB,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Francis Tawiah, filho de John Tawiah e
de Sabiana Eshun, natural do Gana, de nacionalidade Ganesa, nas-
cido em 20 de Janeiro de 1976, solteiro, com domicílio na Aveni-
da  Almirante  Reis,  19,  Lisboa,  por  se  encontrar  acusado  da  prá-
tica  de  um  crime  de  roubo,  previsto  e  punido  pelo  artigo  210.º,
n.º 1,  do  Código  Penal,  praticado  em  4  de  Junho  de  2003,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Fevereiro de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4537/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  2319/03.0SILSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido Paulo Alexandre Patrício Custódio,  fi-
lho de Victor da Luz Custódio e de Anete da Conceição Patricío
Custódio,  natural  de Santiago, Sesimbra,  de  nacionalidade portu-
guesa, nascido em 11 de Setembro de 1970,  titular do bilhete de
identidade n.º 09508909, com domicílio na Rua Ferreira Lapa, 10,
3.º,  1150-158 Lisboa,  por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime  de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º  do
Código Penal, praticado em 26 de Dezembro de 2003, foi o mes-
mo declarado  contumaz,  em 3 de Fevereiro  de  2006,  nos  termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 4538/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular) n.º 46/98.7PKLSB, pendente neste Tri-
bunal  contra o  arguido  Joaquim Martinho de Lima,  filho de des-
conhecido e de Rosa Soares de Lima, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de De-
zembro de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10005708,
com  domicílio  no  lugar  de  Casal,  Facha,  Ponte  de  Lima,  por  se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  simples,  pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código  Penal,  praticado  em
8 de  Janeiro de 1998, por despacho de 13 de Fevereiro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337. n.º 6,  do Código de Processo Penal, por ter prestado ter-
mo de  identidade e residência.

17 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuel R. Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 4539/2006 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo,  juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular)  n.º  1283/98.0POLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  Joaquim  Martinho  de  Lima,  filho  de
desconhecido e de Rosa Soares de Lima, natural de São Sebastião
da  Pedreira,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
13 de Dezembro de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10005708,  com domicílio  no  lugar  de Casal,  Facha,  Ponte  de
Lima,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 16 de Agosto de 1998, por despacho de 13 de Feve-
reiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado  termo de  identidade e  residência.

17 de Fevereiro de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Registo. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuel R. Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 4540/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena  Maria  Serrão  Nogueira,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
6.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5266/03.1TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Belmiro Manuel França
Brandão,  filho  de  Jorge  de  Oliveira  Brandão  e  de  Natalina  dos
Santos França Brandão, natural do Socorro, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 2 de Setembro de 1959,  casado em
regime desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 12402948,
com  domicílio  na  Praceta  João  Vaz  Corte  Real,  lote  211,  4,  2.º,
direito,  2950  Quinta  Anjo,  Setúbal,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 22 de Novembro de 2002,  foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Fevereiro de 2006, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do,  após  esta  declaração  e,  ainda,  a  proibição de obter  quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

17 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandria Mendes.

Aviso de contumácia n.º 4541/2006 — AP. — O Dr. Ale-
xandre Oliveira,  juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular)  n.º  1184/05.7TLLSB,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Luís Alberto Almeida Mesquita, filho de
António  Rodrigues  de  Mesquita  e  de  Maria  Teresa  de  Jesus
Almeida Mesquita, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  14  de  Maio  de  1966,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 08013094, com domi-
cílio na Praça de São Paulo, 12, 4.º, Lisboa, 1200 Lisboa, por  se




